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Tribunais— 
"Competência estadual 

para le is1ar sobre ensino"  
Concluimos 'hoje a publicação, 

nesta coluna, de "Competãnci2 esta-
dual para legislar sobre ensino", de 
autoria do dr. Ives Gandra da Silva 
Martins. A primeira parte tol publica-
da no dia 6 último, na pagina 26. 

Por outro lado, no exame "a 
posteriori" dos Conselhos, o sigilo 
deve ser preservado. O principio é 
superior e invulnerável à legislaçAo 
inlracomplementar, como são os 
D.U. 2283,86 e 2284186 e os Decretos 
93.893/87 e 93.911187. 

Por todo o exposto, podemos 
passar a responder, apenas de forma 
sumária, às três questões apresenta-
das, a saber: 

1) Os Decretos-leis são Incoristi-
tucionals no concernente à subroga-
ção outorgada a organismos federais 
de poderes pertinentes a organismos 
estaduais, definidos por lei comple-
mentar, em absoluta consonância 
com o art. 177 da Constituição Fede- 

ral, o qual de.erm1na ser de compe-
tência estadual o regrar atividades 
educacionais e as relações corres-
pondentes. Nem por isto, no que dZ 
respeito às negociações diretas das 
Escolas, obstaculizam sua faculda-
de, de resto, permitida pelo Decreto-
lei 532'69, velculo de nlvelhlerãrqulco 
superior. 

2)Como demonstramos no curso 
deste parecer, os Decretos ns 
93.893/87 e 93.911/81 são de ind1sfaJ-
çâvel inconstitucionalidade, por vio-
larem todos os dispositivos constlttl-
cionais sobre educação, além de n-
fringirem os arts. 6, 48 e os capftulÕs 
1 a W do Titulo 1 da E.C. n 1/69. 

3) Não, posto que o Decreto-lei xV 
532/69, por ter eficácia de lei comple-
mentar, só por lei de igual nivel pode- - 
ria ser alterado e desde que o novo 
veiculo complementar não conflitas-
se com os postulados constitucio-
nais.  


